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Lando Norris brilha e vence
na volta da Fórmula 1 na Holanda

Lando Norris, da McLaren

Por Tiago Mendonça

No domingo (23), a Fórmu-
la 1 correu pela última vez no
histórico circuito de Zandvo-
ort, na Holanda. E fez uma be-
líssima “festa de despedida”,
por assim dizer. A prova foi uma
das mais movimentadas e di-
vertidas da temporada, com
ameaça de chuva, acidente, in-
terrupções, diferentes estraté-
gias e boas ultrapassagens.

O dono da casa, Max Versta-
ppen, sofreu um acidente forte
logo na primeira volta. Em fun-
ção da pista úmida (por conta da
chuva que caiu cerca de 1h an-
tes da largada), ele perdeu o con-
trole na curva Arie Luyendijk, um
contorno com inclinação de 18
graus, feito a 250 km/h.

A pancada violenta no muro
provocou a interrupção da corri-
da em bandeira vermelha e tirou
o tetracampeão da corrida. O
caos poderia ter sido ainda mai-
or, já que o brasileiro Gabriel Bor-

toleto, da Audi, vinha logo atrás e
rodou no mesmo ponto, tendo a
sorte de não bater. Escapou ileso
para seguir na prova.

A partir da relargada, o que se
viu foi um duelo sensacional entre
o pole position, Lando Norris, da
McLaren, e o líder do campeonato,
Andrea Kimi Antonelli, da Merce-
des. Antonelli largou melhor e pu-
lou à frente de Norris já na primeira
curva, com uma belíssima manobra,
no limite da agressividade.

Na pista, naquele momento,
Norris não teve chance de dar o
troco. Mas ainda havia muita cor-
rida pela frente e a equipe de es-
tratégia entrou em cena. Antone-
lli fez seu segundo pit stop na 40ª
volta (de um total de 72 comple-
tadas), enquanto o piloto britâni-
co decidiu se manter na pista.

Norris só parou sete voltas
depois, na 47ª, e voltou atrás de
Antonelli. Só que desta vez, com
pneus mais novos, em condições
de atacar o italiano. E foi o que ele
fez a seguir, quando ambos se apro-

ximaram de Lewis Hamilton, líder
momentâneo, que vinha mais len-
to, com pneus muito desgastados.

Antonelli ficou preso atrás de
Hamilton, o que abriu a oportuni-
dade de Norris atacar por fora na
curva Tarzan, tomando a posição
do italiano na marra. Na mesma
volta, Norris ainda se livraria de
Hamilton, assumindo a ponta

para não mais perder.
“Foi uma corrida difícil pelas

decisões que tivemos de tomar.
Não tive uma boa largada e preci-
samos entender por quê, já que
me coloquei numa posição difícil
com aquilo. O meu primeiro stint
não foi muito bom, mas os dois
últimos, de pneus duros, funcio-
naram bem. Fico feliz de termos

virado o jogo durante a corri-
da”, disse Lando Norris.

Antonelli, segundo colocado,
continua líder do campeonato, 59
pontos à frente de Hamilton e
Russell, que estão empatados em
segundo lugar. Norris é o quarto
colocado, 83 pontos atrás. E de-
pois de duas vitórias consecuti-
vas (Hungria e Holanda) é claro
que ele já começa a ser questio-
nado sobre as chances de brigar
pelo bicampeonato.

“Não posso falar em brigar
pelo título”, reconhece Norris.
“A gente quer estar bem no fim
do ano, mas estamos olhando
corrida a corrida. Não tem sen-
tido pensar muito para a frente.
Até porque, eu ainda não estou
feliz com o carro. Sei como isso
soa depois de duas vitórias
consecutivas, mas a verdade é
que sei onde somos fortes e
onde podemos melhorar”.

A próxima etapa do Mundi-
al de F-1 será o GP da Itália, dia
6 de setembro.

Fo
to

/ M
cL

ar
en

Campeões puxam a competição dos
carros no Sertões Petrobras 2026

O atual campeão mundial
de Rally Raid (W2RC) e ou-
tros três vencedores do Ser-
tões Petrobras que somam,
juntos, 11 conquistas no mai-
or rally das Américas. Os no-
mes que encabeçam a lista de
inscritos para a edição 2026
entre os carros já seriam su-
ficientes para garantir uma
edição do mais alto nível. O
grid, no entanto, reúne várias
outras duplas de destaque,
com qualidade de sobra.

Depois da ausência em
2024, Lucas Moraes está de
volta à prova que o ajudou a se

projetar internacionalmente e se
tornar o primeiro brasileiro a con-
quistar o título mundial na princi-
pal categoria do esporte (Ultima-
te T1+). O paulista retoma a du-
pla com Kaíque Bentivoglio que
chegou à vítória no Sertões nas
edições 2019, 2022 e 2024 e chega
motivado para aproveitar a rara
oportunidade em seu calendário
de competir em casa.

Motivação em alta também
para Marcos Baumgart e Kleber
Cincea. Últimos vencedores do
Sertões Petrobras (já haviam al-
cançado o feito em 2020), eles
contam com um modelo de última

geração – a Ford Ranger NWM
Evo Plus, que estreou no Brasil
com o primeiro lugar no Sertões
Series Paraná. Novo equipamen-
to também para Marcelo Gastaldi
e Cadu Sachs (campeões de 2023)
– dividem agora a cabine de uma
Toyota Hilux DKR Evo. O Cen-
tury CR7, máquina anterior da
dupla, aparece agora com Lélio Jr.
/ Weberth Moreira e Carlos Am-
brosio / Luiz Poli.

Recordista de vitórias entre os
carros (cinco), Guilherme Spine-
lli, o Guiga, alinha pelo terceiro
ano consecutivo o único modelo
da Ultimate totalmente desenvol-

vido e fabricado no Brasil – a
Mitsubishi Triton Ultimate Racing
da Mitsubishi / Spínelli Racing.
Ela mostrou seu potencial ao ven-
cer a quinta etapa do Sertões Pe-
trobras 2025 e o Sertões Series
Tocantins. A seu lado mais uma
vez o português Paulo Fiúza,
campeão do Dakar 2026 nos ca-
minhões. A participação estran-
geira é completada por Oscar Pe-
ralta (Paraguai) / Ezequiel Amen-
dola (Argentina) e Gualter Barros
/ João Pedro Ré (Portugal). Am-
bas as duplas inscritas na cate-
goria Challenger (UTV T3).

Pelo segundo ano consecuti-

vo a equipe FIA Girls on Track
Brasil encara o desafio. O time
não apenas contará com Pame-
la Bozzano e Elisa Lacerda como
piloto e navegadora, respecti-
vamente, em um Can-Am Ma-
verick R da categoria SSV (UTV
T4) – mas também com a estu-
dante de engenharia Brenda
Farias e a mecânica Ana Cristi-
na da Silva. Uma iniciativa da
Comissão Feminina de Automo-
bilismo (CFA) da Confederação
Brasileira de Automobilismo
(CBA), comandada por Bia Fi-
gueiredo, com o apoio do Ser-
tões Petrobras.
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As micro e pequenas empre-
sas devem estar atentas. Com as
novas regras estabelecidas pelo
Comitê Gestor do Simples Nacio-
nal (CGSN), o calendário de ade-
são ao Simples Nacional foi ante-
cipado em quatro meses.

As empresas que desejarem
ingressar no regime em 2027 de-
verão fazer o pedido de 1º a 30 de
setembro de 2026. Até então, a
opção pelo Simples era realizada
em janeiro de cada ano.

A alteração foi regulamenta-
da por resolução do Comitê Ges-
tor do Simples Nacional (CGSN),
editada em abril.             Página 3

Analistas do mercado fi-
nanceiro reduziram de 1,98%
para 1,95% a projeção de
crescimento da economia bra-
sileira em 2026, segundo o
Boletim Focus divulgado na
segunda-feira (24) pelo Ban-
co Central.

A revisão foi a única alte-
ração nas estimativas para o
próximo ano entre os principais
indicadores monitorados pelo
mercado. Em sentido oposto, a
previsão para o Produto Inter-
no Bruto (PIB) de 2028 subiu
de 1,89% para 1,98%.

O PIB é a soma de todos

os bens e serviços produzidos
no país e serve como principal
indicador da atividade econô-
mica. A redução da expectati-
va para 2026 indica uma per-
cepção de crescimento um
pouco mais moderado para a
economia brasileira no próxi-
mo ano.

Já a revisão para cima em
2028 sugere uma perspecti-
va mais favorável para o rit-
mo de expansão da ativida-
de no médio prazo. Para
2027, o mercado manteve a
projeção de alta de 1,5% para
o PIB.                      Página 3

DÓLAR
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Comercial
Compra:   5,14
Venda:       5,14

Compra:   6,00
Venda:      6,00

Turismo
Compra:   5,16
Venda:       5,34

Crédito
imobiliário

deve superar
R$ 400 bilhões

em 2026,
projeta Abecip

O mercado brasileiro de
crédito imobiliário deverá en-
cerrar 2026 com cerca de R$
411 bilhões em concessões,
segundo nova projeção da
Abecip (Associação Brasilei-
ra das Entidades de Crédito
Imobiliário e Poupança).

Para Michel Cury, presiden-
te da entidade, os números do
primeiro semestre mostraram que
a demanda por financiamento
imobiliário permanece mesmo
com os juros elevados. De janei-
ro a junho, as concessões de cré-
dito imobiliário chegaram a R$
180,9 bilhões, alta de 23% em re-
lação ao mesmo período de 2025.

Segundo Cury, o desempe-
nho do SBPE (Sistema Brasilei-
ro de Poupança e Empréstimo)
e a ampliação dos recursos des-
tinados à habitação permitiram
revisar de 16% para 25% a pro-
jeção de crescimento do crédito
imobiliário em 2026.

Para a entidade, a projeção
mais favorável ocorre em um
cenário em que emprego e ren-
da continuam contribuindo
para sustentar a demanda ha-
bitacional.

A principal fonte de recur-
sos para o financiamento habi-
tacional teve desempenho aci-
ma do esperado. No primeiro
semestre, as concessões do
SBPE chegaram a R$ 93,7 bi-
lhões, crescimento de 29% em
relação aos seis primeiros me-
ses de 2025. Os financiamentos
para aquisição de imóveis avan-
çaram 12% no período.

A Abecip agora estima que
os financiamentos com recursos
do sistema alcancem R$ 185 bi-
lhões em 2026, crescimento de
18% no ano.

A ampliação dos recursos
destinados ao crédito habitaci-
onal por meio do FGTS (Fundo
de Garantia do Tempo de Servi-
ço) e do Fundo Social do pré-
sal também contribuiu para a
revisão. A previsão é que essas
fontes respondam por aproxi-
madamente R$ 195 bilhões em
concessões neste ano, alta de
38% em relação a 2025.

Já os financiamentos reali-
zados com recursos livres de-
vem permanecer próximos do
volume registrado em 2025, em
torno de R$ 31 bilhões, segun-
do a Abecip.

Na avaliação da Abecip, en-
tretanto, o nível elevado das ta-
xas de juros continua sendo um
dos principais fatores de aten-
ção para a evolução das con-
cessões nos próximos meses.

A procura por financiamen-
to ocorre em um mercado em
que a Selic está em 14% e o cus-
to do crédito permanece eleva-
do, mas também em que o alu-
guel mais caro tem levado parte
dos consumidores a considerar
a compra do imóvel como alter-
nativa. (Folhapress)

Vestibular das Fatecs abre
período de pedidos de isenção
ou redução da taxa de inscrição

Mobilização nacional
coleta DNA de parentes

 de desaparecidos
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A PALAVRA - “Bom e reto é o Senhor; pelo que ensinará o
caminho aos pecadores” Salmos 25.8

Com o objetivo de fortalecer
iniciativas que proporcionem o
acesso ao cuidado com a saúde
mental nas periferias do estado
de São Paulo, a Fundação Tide
Setúbal lançou a terceira edição
do Edital Territórios Clínicos. Se-
rão selecionadas dez organiza-
ções, grupos e coletivos de todo
o estado para receber apoio fi-
nanceiro e acompanhamento téc-
nico ao longo de três anos.

As inscrições estão abertas
até 31 de agosto de 2026 e devem
ser feitas exclusivamente pela pla-
taforma do edital. Podem se ins-
crever organizações da socieda-
de civil, coletivos e grupos, com
ou sem CNPJ, que atuem no es-
tado de São Paulo e desenvol-
vam iniciativas voltadas ao aten-

dimento psicológico ou psicana-
lítico, à formação de profissionais
ou à produção de conhecimento
em saúde mental.

O processo seletivo será rea-
lizado em três etapas: análise das
inscrições e dos planos de ação,
entrevistas com as iniciativas pré-
selecionadas e avaliação final por
um comitê formado por especia-
listas em saúde mental e repre-
sentantes da Fundação Tide Se-
túbal. As organizações selecio-
nadas serão anunciadas em de-
zembro de 2026, com início das
atividades previsto para 2027.

Ao todo, serão investidos R$
2 milhões, com aporte de R$ 200
mil para cada organização seleci-
onada. Segundo a entidade, as
organizações selecionadas tam-

bém participarão de um processo
de formação e fortalecimento ins-
titucional voltado à sustentabili-
dade das organizações e à ampli-
ação do impacto de suas ações.

Desde o ano em que foi cria-
do, em 2021, o edital apoiou 17 or-

ganizações e destinou R$ 2,2 mi-
lhões para o apoio a esses grupos.
Na segunda edição, uma campanha
de matchfunding (financiamento
coletivo tradicional com o aporte
de parceiros institucionais ou
empresas) arrecadou R$ 597.476.

De acordo com a coordenado-
ra do Programa Saúde Mental e
Territórios Periféricos da Funda-
ção Tide Setúbal, Fernanda Almei-
da, a iniciativa reconhece a impor-
tância e a centralidade do Sistema
Único de Saúde (SUS) e da Rede
de Atenção Psicossocial.

“Mas também entendemos que
diante da dimensão e da complexi-
dade dos desafios no campo da
saúde mental, a rede pública, sozi-
nha, não consegue responder a
toda a demanda, especialmente
nos territórios periféricos”.

Segundo ela, o compromisso
da fundação é o de colaborar com
as políticas públicas, ampliando
a capacidade de cuidado, de
construção de espaços de escu-
ta e de formulação de dispositi-
vos clínicos nesses territórios
periféricos, fomentando coleti-

vos que entendam os sofrimen-
tos causados pela desigualdade,
violência e diversas formas de
preconceito e precarização do
trabalho.

“Acreditamos que as respos-
tas mais potentes para os desafi-
os da saúde mental também nas-
cem dos próprios territórios e que
fortalecer essas experiências é
fortalecer o futuro das políticas
públicas”, explicou.

De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS), mais
de 1 bilhão de pessoas convivem
com transtornos mentais no
mundo. No Brasil, as licenças
médicas por ansiedade e depres-
são cresceram 68% em 2024 em
relação ao ano anterior, enquan-
to os atendimentos em saúde
mental pelo SUS seguem em ex-
pansão.  (Agência Brasil)
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Vestibular das Fatecs abre
período de pedidos de isenção ou

redução da taxa de inscrição

Para a isenção, é necessário apresentar comprovante de
escolaridade e documentos de rendimento de todos os integrantes
do grupo familiar que residem no mesmo endereço.

Começou na segunda-feira
(24) o período de solicitação de
isenção ou redução do pagamen-
to da taxa de inscrição para o Ves-
tibular das Fatecs para o 1º Se-
mestre de 2027. As Fatecs são
administradas pelo Centro Paula
Souza (CPS) e o valor integral da
taxa de inscrição é R$ 90.

Podem solicitar a isenção can-
didatos que tenham concluído ou
irão concluir o Ensino Médio em
2026, incluindo estudantes da
Educação de Jovens e Adultos
(EJA) ou do Centro Estadual de
Jovens e Adultos (CEEJA), e que
tenham renda familiar bruta men-
sal de até dois salários-mínimos
(R$3.242) por pessoa.

Já a redução de 50% é desti-
nada a estudantes regularmente
matriculados no Ensino Funda-
mental, Ensino Médio, curso pré-
vestibular, Ensino Superior ou
Pós-Graduação, desde que te-
nham renda mensal inferior a dois
salários-mínimos (R$3.242) ou
estejam desempregados.

Como solicitar
A solicitação de isenção ou

redução da taxa deve ser feita
exclusivamente pelo site
www.vestibular.fatec.sp.gov.br,

entre 24 de agosto e 11 de setem-
bro de 2026. No formulário de ins-
crição, o candidato deverá seleci-
onar a opção correspondente ao
benefício e preencher os dados
solicitados. Em seguida enviar, via
upload, os documentos compro-
batórios de escolaridade e renda
exigidos para cada modalidade.

Para a isenção, é necessário
apresentar comprovante de esco-
laridade e documentos de rendi-
mento de todos os integrantes do

grupo familiar que residem no
mesmo endereço. Já para a redu-
ção de 50%, o candidato deve
comprovar sua escolaridade e a
situação de renda, seja por meio
de contracheque, comprovante
de aposentadoria ou pensão, de-
claração de desemprego ou de-
claração de renda para trabalha-
dores autônomos, informais ou
eventuais. As declarações e de-
mais orientações estão disponí-
veis na portaria no link https://

vestibular.fatec.sp.gov.br/docu-
mentos/portaria.asp.

As Fatecs oferecem compu-
tadores com acesso à internet
aos candidatos que necessitarem
de apoio para realizar a solicita-
ção. O interessado deve entrar em
contato com a unidade para veri-
ficar os horários de atendimento.

O resultado dos pedidos de isen-
ção e redução será divulgado a partir
de 28 de setembro de 2026, exclusiva-
mente no site vestibular.fatec.sp.gov.br.
Quem tiver a solicitação indeferida po-
derá apresentar recurso nos dias 29 e
30 de setembro. O resultado dos recur-
sos será divulgado em 9 de outubro.

As Faculdades de Tecnologia
do Estado de São Paulo (Fatecs) ofe-
recem cursos superiores gratuitos
em diferentes áreas do conhecimen-
to, como Gestão e Negócios, Enge-
nharia, Comunicação, Infraestrutura
e Produção Industrial.

Com mais de 100 opções de
cursos e formação voltada às de-
mandas do mercado de trabalho,
as Fatecs estão presentes em di-
ferentes regiões do Estado. Para
informações sobre o Vestibular do
primeiro semestre de 2027, o can-
didato deve consultar o site
vestibular.fatec.sp.gov.br.  (Go-
verno de SP)
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Metrô de SP mantém espaços para orientar
e acolher mulheres vítimas de violência

O Metrô de São Paulo mantém,
em parceria com a Secretaria Mu-
nicipal de Direitos Humanos e Ci-
dadania, Postos Avançados de
Apoio à Mulher nas estações Luz
(Linha 1-Azul) e Santa Cecília (Li-
nha 3-Vermelha). Os postos ofere-
cem acolhimento, orientação espe-
cializada e, quando necessário,
encaminhamento para os serviços
que integram a rede de enfrenta-
mento à violência contra a mulher
na cidade, e ficam abertos de se-
gunda a sexta-feira, das 8h às 17h.

Nos espaços, as mulheres
encontram atendimento especi-
alizado para ouvi-las, recebem
orientações sobre prevenção e
combate aos vários tipos de abu-
so e podem ser encaminhadas

para serviços especializados de
apoio e proteção, como a Casa da
Mulher Brasileira. Outro recurso
disponível nos postos é o Violen-
tômetro, ferramenta que auxilia na
identificação de sinais e diferen-
tes níveis de violência. A iniciati-
va ajuda a transformar situações
que muitas vezes são percebidas
como normais ou difíceis de reco-
nhecer em alertas importantes
para a busca de ajuda.

A mobilização do Agosto Li-
lás está diretamente ligada à im-
portância da prevenção e do en-
frentamento à violência domésti-
ca e familiar contra a mulher. Em
2026, a campanha tem um signifi-
cado ainda mais especial com os
20 anos da Lei Maria da Penha

(Lei nº 11.340/06), marco na pro-
teção dos direitos das mulheres.

A legislação estabelece me-
didas protetivas fundamentais,
como o afastamento do agressor
do lar, a proibição de contato com
a vítima, a transferência da mu-

lher e de seus dependentes para
abrigo especializado ou a inclu-
são em programas oficiais de pro-
teção. São instrumentos que re-
forçam a rede de apoio disponível
para quem enfrenta situações de
violência. (Governo de SP)
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Saúde da mulher: SP leva prevenção
do câncer de mama para 10 municípios

O atendimento das carretas é
direcionado a mulheres com ida-
de superior a 35 anos, desde que
não tenham realizado exame de
mamografia nos últimos 12 meses.

As Carretas de Mamografia,
iniciativa do Governo de São Pau-
lo, por meio da Secretaria de Es-
tado da Saúde (SES-SP), percor-
rem 10 municípios paulistas nos
mês de setembro, oferecendo
exames gratuitos para as mulhe-
res. As cidades contempladas são
Santo André, Santa Rita do Pas-
sa Quatro, Iguape, Valparaíso,
Santo Anastácio, Peruíbe, Santo
Antônio da Alegria, Cananéia,
Araçatuba e Álvares Machado.

Seguindo as novas normas de
rastreamento, o programa Mulhe-
res de Peito passa a atender mu-
lheres de 50 a 74 anos apenas
com a apresentação do RG e do
cartão SUS. Já as pacientes entre
35 e 49 anos e acima de 74 anos
devem apresentar pedido médi-
co, além do RG e cartão SUS.
Antes da atualização, o atendi-
mento sem solicitação médica era
realizado até os 69 anos, enquan-
to mulheres a partir dos 70 anos
precisavam de pedido médico.

O atendimento das carretas é
direcionado a mulheres com ida-
de superior a 35 anos, desde que
não tenham realizado exame de

mamografia nos últimos 12 meses.
O serviço funciona de segun-

da a sexta-feira, das 8h às 17h,
com a distribuição de até 50 se-
nhas por dia. Aos sábados, o
atendimento ocorre das 8h às
12h, com até 25 senhas, exceto
feriados. A entrega das senhas é
feita por demanda espontânea e
por ordem de chegada.

Em caso de alteração no exa-
me, as pacientes são encaminha-
das a um serviço de referência
do SUS para a realização de exa-
mes complementares ou trata-
mento.

As Carretas de Mamografia
registraram um aumento de 76%

nos exames de prevenção e diag-
nóstico do câncer de mama no
Estado de São Paulo, em 2025.
Foram realizados 60.831 exames,
frente a 34.605 em 2024.

O itinerário completo das car-
retas pode ser consultado no site
e no aplicativo do Poupatempo,
disponíveis para Android e iOS.

O Programa Mulheres de Pei-
to informa que todos os serviços
prestados na Carreta de Mamo-
grafia são totalmente gratuitos,
inclusive a realização dos exames
e a entrega dos resultados. Em
caso de dúvidas, acesse:
ouvidoria.saude.sp.gov.br (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadora Marina Bragante [sem Maria Osmarina no nome]

trocou Rede pelo PSB e é candidata a deputada na ALESP. Depu-
tada na ALESP Marina Helou [sem Maria Osmarina no nome] tro-
cou Rede pelo PSB e é candidata a deputada federal

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Gilberto Kassab [refundador e dono nacional do

PSD] tá dizendo que não dormiu durante a fala do seu candidato
Caiado ‘debate’ tv Band. Em tempo : Kassab é vice na chapa ‘puro
sangue’ pra aumentar eleições à Câmara Deputados 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Após Senado estão liberados pra não perderem mais tempo

com a candidatura do ex-governador (MG) Zema (Novo) à presi-
dência 2026. Já têm candidatos pra ALESP, Câmara Deputados(as)
e Senado que já desanimaram até de pedir voto na legenda 30

.
GOVERNO (São Paulo)
Ter 12 partidos apoiando a reeleição 2026 do Tarcísio (Republi-

canos) tem a lógica de que uma vitória não garantirá a divisão das
áreas mais importantes de um 2º governo. Isso vale pro PSDB,
Cidadania, PRD (ex-PTB), Avante, Novo e o Solidariedade

.
CONGRESSO (Brasil)
Quase todos os(as) deputados(as) e candidaturas ao Senado

[por SP] saíram prejudicados com a ausência do Zema (Novo) e as
falas do Caiado (PSD) e o escritor Cury. (Avante). Renan (Missão)
massacrou o ausente Lula (PT) e atacou o Flavio Bolsonaro (PL)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Candidato presidencial pelo Missão, Renan detonou o ausen-

te Lula (PT) e a tv Record no 1º debate da tv Band. Denunciou que
a tv do Macedo (IURD) editou uma ‘entrevista’ [no mesmo horá-
rio] pra defender o Lulinha e o banco + com o Vorcaro/Master

.
H I S T Ó R I A S (Brasil)
Ontem, 24 agosto 2026, completaram-se 72 anos do suicídio do

presidente [já ex-ditador] Getúlio Vargas. Em 1945 fundou tanto o
PTB [hoje PRD] como o PSD [refundado pelo Gilberto Kassab].
Em sua carta-testamento ... “saio da vida pra entrar na história”

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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EXPORTAÇÃO DE CAFÉ
De acordo com o relatório estatístico mensal do Conselho dos

Exportadores de Café do Brasil (Cecafé), o país embarcou 3,030
milhões de sacas de 60 kg de todos os tipos do produto em julho,
primeiro mês do ano-safra 2026/27, volume que implica alta de 9,9%
em relação ao mesmo mês do ciclo anterior. A receita cambial, con-
tudo, recuou 13,2% no mesmo intervalo comparativo, saindo de
US$ 1,042 bilhão para os atuais US$ 903, 9 milhões. 

RENEGOCIAÇÃO
O governo federal estima que o impacto fiscal das renegocia-

ções das dívidas rurais pode chegar a R$ 3,6 bilhões por ano. De
acordo com um estudo do Centro de Estudos em Agronegócios da
Fundação Getúlio Vargas (FGV-Agro), esse valor aplicado no Pro-
grama de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) poderia
gerar até R$ 112,6 bilhões em importância segurada. Apesar da
comparação, a análise reconhece a importância da medida de re-
pactuação, mas aponta que ela sozinha pode não ser eficiente.

AGENDA BRASIL
O Sistema CNA/Senar promoveu, em São Paulo, o evento

“Agenda Brasil - Crescimento, Emprego e Competitividade”. Espe-
cialistas, autoridades, empresários e representantes do setor pro-
dutivo estarão reunidos para debater temas econômicos e institu-
cionais que estão diretamente relacionados ao desenvolvimento
do setor agropecuário e da sociedade brasileira.

CANA-DE-AÇÚCAR
A produção brasileira de cana-de-açúcar na safra 2026/27 está

estimada em 705,2 milhões de toneladas. O volume, se confirmado,
representa um crescimento de 4,7% em relação ao ciclo 2025/26,
conforme indica o 2º Levantamento da cultura para a atual tempo-
rada. De acordo com o boletim, divulgado pela Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (Conab), o resultado decorre de uma eleva-
ção de 1,1% na área destinada para a colheita da cana, atualmente
previsto em 9,1 milhões de hectares, e de uma melhora de 3,6% na
produtividade média nacional.

ELEIÇÕES 2026
Com o objetivo de contribuir para a construção de propostas

para a sustentabilidade da agricultura no país, a Embrapa disponi-
bilizou aos candidatos aos cargos dos poderes Executivo e Legis-
lativo (federais e estaduais), nas eleições de 2026, o documento
Agenda estratégica para a agricultura do Brasil: contribuições de
pesquisa e inovação. A publicação reúne evidências científicas,
diagnósticos e recomendações voltadas ao fortalecimento da agri-
cultura brasileira.

PROTAGONISTA SUMMIT
A cidade de São Paulo sediou o encontro “A Protagonista Sum-

mit”, promovido pelo Canal Rural, no Campus Álvaro Alvim da
ESPM. Sob a apresentação da jornalista Jaqueline Silva, o evento
reuniu lideranças, especialistas e representantes de diversos elos
da cadeia produtiva para discutir a evolução, os desafios e o im-
pacto estratégico da presença feminina em cargos de decisão e na
gestão do setor agropecuário nacional.

PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA
O Protocolo de Transição Agroecológica (PTA) orienta agri-

cultores a adotarem, de forma gradual e planejada, práticas agríco-
las mais sustentáveis. A iniciativa da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de SP, por meio da CATI, apoia a trans-
formação dos sistemas convencionais de produção para modelos
baseados nos princípios da agroecologia, promovendo a conser-
vação dos recursos naturais, a biodiversidade e a produção de
alimentos. 

ALGODÃO
O Brasil encerrou o ano comercial 2025/26 com recorde histó-

rico nas exportações de algodão. Entre agosto de 2025 e julho
de 2026, o país exportou 3,37 milhões de toneladas da fibra,
volume 19% superior ao registrado no ano comercial anterior,
quando foram embarcadas 2,84 milhões de toneladas. As expor-
tações geraram US$ 5,3 bilhões em receita. Os números fazem
parte do Relatório de Safra da Associação Brasileira dos Produ-
tores de Algodão (Abrapa) , divulgado em agosto. (Com infor-
mações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

Analistas do mercado finan-
ceiro reduziram de 1,98% para
1,95% a projeção de crescimento
da economia brasileira em 2026,
segundo o Boletim Focus divul-
gado na segunda-feira (24) pelo
Banco Central.

A revisão foi a única altera-
ção nas estimativas para o próxi-
mo ano entre os principais indi-
cadores monitorados pelo merca-
do. Em sentido oposto, a previ-
são para o Produto Interno Bru-
to (PIB) de 2028 subiu de 1,89%
para 1,98%.

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país e serve como principal indi-
cador da atividade econômica. A
redução da expectativa para 2026
indica uma percepção de cresci-
mento um pouco mais moderado

para a economia brasileira no pró-
ximo ano.

Já a revisão para cima em 2028
sugere uma perspectiva mais fa-
vorável para o ritmo de expansão
da atividade no médio prazo. Para
2027, o mercado manteve a pro-
jeção de alta de 1,5% para o PIB.

Inflação
A estimativa para a inflação

oficial medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) permaneceu em
5,02% para 2026, mesma projeção
da semana anterior.

Para 2027, houve leve alta na
expectativa dos analistas, de
4,24% para 4,25%. Já a projeção
para 2028 permaneceu em 3,8%.

Em julho, a inflação oficial
perdeu força pelo quarto mês

consecutivo, ficando em 0,07%
segundo o Instituto Brasileiro de
Geografia Estatística (IBGE).

Com o resultado, o IPCA acu-
mulou alta de 4,44% em 12 me-
ses, retornando ao intervalo da
meta contínua de inflação, fixada
em 3%, com tolerância de 1,5 pon-
to percentual para mais ou para
menos.

Juros
A expectativa para a taxa bá-

sica de juros, a Selic, ao fim de
2026 permaneceu em 13,75% ao
ano. A projeção para 2027 conti-
nuou em 12% ao ano e, para 2028,
em 10,5%.

Definida pelo Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) do Ban-
co Central, a Selic é o principal
instrumento de controle da infla-

ção. O aumento da taxa busca
conter a demanda e reduzir pres-
sões sobre os preços. Por outro
lado, juros mais elevados tendem
a encarecer o crédito e desacele-
rar a atividade econômica.

Câmbio
A previsão para a cotação do

dólar ao fim de 2026 continuou
em R$ 5,20. Para 2027, a estimati-
va passou de R$ 5,29 para R$
5,30. Já para 2028, a projeção foi
mantida em R$ 5,30.

O Boletim Focus reúne sema-
nalmente as expectativas de ins-
tituições financeiras para os prin-
cipais indicadores da economia
brasileira e serve como referên-
cia para o acompanhamento do
cenário econômico pelo Banco
Central. (Agência Brasil)

Receita libera consulta ao último
lote de restituição do IR 2026

A Receita Federal liberou, na
segunda-feira (24), a consulta ao
quarto e último lote de restituição
do imposto de Renda 2026. Um
total de R$ 1,24 bilhão será pago a
521.935 contribuintes. O pagamen-
to também contempla restituições
residuais de anos anteriores.

A consulta pode ser feita na
página da Receita Federal na in-
ternet. Basta o contribuinte cli-
car em “Meu Imposto de Renda”
e, em seguida, no botão “Con-
sultar a Restituição”. Também é
possível fazer a consulta no apli-
cativo da Receita Federal para
tablets e smartphones.

Do total de R$ 1,24 bilhão
desse lote, R$ 704,12 milhões irão
para contribuintes com priorida-
de legal no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:

•    338.912 contribuintes que
usaram a declaração pré-preen-

chida e/ou optaram simultanea-
mente por receber a restituição
via Pix (prioridade não determi-
nada por lei);

•    86.873 contribuintes de 60
a 79 anos (prioridade legal);

•    43.502 contribuintes não
prioritários

•    26.769 contribuintes cuja
maior fonte de renda seja o ma-
gistério (prioridade legal);

•    16.850 contribuintes acima
de 80 anos (prioridade legal);

•    9.029 contribuintes com
deficiência física ou mental ou
doença grave (prioridade legal).

Menos lotes
Neste ano, a Receita reduziu

de cinco para quatro o número
de lotes regulares de restituições
da declaração, com pagamentos
no fim de maio, de junho, de ju-
lho e de agosto.

Os dois primeiros lotes de

2026, de maio e de junho, repre-
sentaram 80% das restituições
previstas para serem pagas este
ano, tanto em valores quanto em
número de contribuintes. Segun-
do o Fisco,  a agilidade no pro-
cessamento das declarações e no
avanço das ferramentas de mo-
dernização e automação permiti-
ram a concentração dos paga-
mentos nos dois primeiros lotes.

Pagamento
O pagamento será feito em 31

de agosto, na conta ou na chave
Pix do tipo CPF informada na decla-
ração do Imposto de Renda. Caso
o contribuinte não esteja na lista,
deverá entrar no Centro Virtual de
Atendimento ao Contribuinte (e-
CAC) e tirar o extrato da declara-
ção. Se verificar uma pendência,
pode enviar uma declaração retifi-
cadora e esperar os próximos lotes.

Se, por algum motivo, a res-

tituição não for depositada na conta
informada na declaração, como no
caso de conta desativada, os valo-
res ficarão disponíveis para resgate
por até um ano no Banco do Brasil.
Nesse caso, o cidadão poderá agen-
dar o crédito em qualquer conta ban-
cária em seu nome, por meio do Por-
tal BB ou ligando para a Central de
Relacionamento do banco, nos tele-
fones 4004-0001 (capitais), 0800-729-
0001 (demais localidades) e 0800-
729-0088 (telefone especial exclu-
sivo para deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá reque-
rer o valor no Portal e-CAC. Ao
entrar na página, o cidadão deve
acessando o menu “Declarações
e Demonstrativos”, clicar em
“Meu Imposto de Renda” e, em
seguida, no campo “Solicitar res-
tituição não resgatada na rede
bancária”. (Agência Brasil)

Opção pelo Simples Nacional para
2027 é antecipada para setembro

As micro e pequenas empre-
sas devem estar atentas. Com as
novas regras estabelecidas pelo
Comitê Gestor do Simples Nacio-
nal (CGSN), o calendário de ade-
são ao Simples Nacional foi an-
tecipado em quatro meses.

As empresas que desejarem
ingressar no regime em 2027 de-
verão fazer o pedido de 1º a 30 de
setembro de 2026. Até então, a
opção pelo Simples era realizada
em janeiro de cada ano.

A alteração foi regulamenta-
da por resolução do Comitê Ges-
tor do Simples Nacional (CGSN),
editada em abril. As normas in-
corporaram ao regime simplifica-
do o Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS) e a Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS), tribu-
tos criados pela reforma tributá-
ria sobre o consumo.

O que muda
A nova regra vale para em-

presas que ainda não são optan-
tes pelo Simples Nacional e que-
rem utilizar o regime a partir de
janeiro de 2027.

Os principais prazos são:
1º a 30 de setembro de 2026:

período para solicitar a opção
pelo Simples Nacional para 2027;

1º de janeiro de 2027: início
dos efeitos da opção;

até 30 de novembro de 2026:
prazo para desistir da opção feita
em setembro;

1º a 31 de março de 2027: nova
oportunidade para escolher o re-
colhimento do IBS e da CBS pelo
regime regular, com efeitos no
segundo semestre.

Criada por causa da transição
para o novo sistema tributário, a
alteração busca dar mais previsi-
bilidade às empresas antes do
início do ano-calendário.

IBS e CBS
Outra mudança envolve a for-

ma de recolhimento do IBS e da
CBS. A empresa poderá perma-
necer no Simples Nacional e, si-

multaneamente, optar pelo reco-
lhimento desses dois tributos
pelo regime regular.

Para o primeiro semestre de
2027, a escolha deverá ser feita
em setembro de 2026 e terá vali-
dade de janeiro a junho.

Quem não fizer a opção pelo
regime regular nesse período per-
manecerá, no primeiro semestre,
com IBS e CBS dentro da siste-
mática do Simples.

A decisão poderá ser revista
em março de 2027, com efeitos
para o segundo semestre.

A escolha pode ter impacto
especialmente para empresas que
vendem para outras empresas,
devido à possibilidade de gera-
ção e aproveitamento de crédi-
tos tributários.

Por isso, a avaliação do regi-
me não deve considerar apenas
a alíquota. Também entram na
análise fatores como: perfil dos
clientes; cadeia de fornecedores;
possibilidade de geração e apro-
veitamento de créditos; formação
de preços; impacto dos novos
tributos no fluxo financeiro.

Empresas já optantes
Quem já está no Simples Na-

cional, em regra, não precisa so-
licitar novamente a permanência
no regime.

Ainda assim, é recomendado
verificar a situação fiscal da em-
presa durante setembro de 2026
para identificar eventuais pen-
dências ou exclusões para 2027.

As empresas que permanece-
rem no Simples e não quiserem
recolher IBS e CBS pelo regime
regular não precisarão fazer uma
nova opção.

Quem quiser retirar esses dois
tributos da sistemática do Sim-
ples deverá formalizar a escolha
dentro do prazo estabelecido.

Abertura no fim do ano
As empresas abertas entre 1º

de outubro e 31 de dezembro de
2026 terão uma regra específica.

Nesse caso, a opção pelo Sim-

ples Nacional feita no momento
da inscrição do CNPJ produzirá
efeitos tanto para o período res-
tante de 2026 quanto para todo o
ano de 2027.

A escolha relacionada ao IBS
e à CBS pelo regime regular tam-
bém poderá ser feita na abertura
da empresa, com efeitos a partir
de janeiro de 2027.

Se o empresário não quiser
permanecer no Simples em 2027,
poderá solicitar a exclusão por
opção até o último dia de 2026.

Prazo para desistir
A antecipação da opção tam-

bém criou uma possibilidade de
desistência.

Quem fizer o pedido em setem-
bro poderá cancelar a solicitação
até 30 de novembro de 2026.

O cancelamento, porém, será
irretratável. Isso significa que,
depois de desistir, a empresa não
poderá fazer uma nova opção
para produzir efeitos em 2027.

A antecipação também permi-
te que eventuais pendências se-
jam identificadas antes do início
do ano. Em caso de indeferimen-
to por problemas que possam ser
regularizados, a empresa terá pra-
zo para corrigir a situação.

Regra do MEI
A mudança não altera o ca-

lendário de opção pelo Simei, sis-
tema aplicável ao Microempreen-
dedor Individual (MEI).

Para o MEI, a opção pelo Si-
mei continua sendo realizada em
janeiro de cada ano, até o último
dia útil do mês.

Dessa forma, a antecipação
para setembro não deve ser con-
fundida com as regras específi-
cas aplicáveis aos microempreen-
dedores individuais.

NFS-e nacional
Outra mudança anunciada

pelo CGSN envolve a emissão da
Nota Fiscal de Serviço eletrônica
(NFS-e) no emissor nacional.

A obrigatoriedade para em-

presas optantes pelo Simples
Nacional foi adiada de 1º de
setembro para 1º de novem-
bro de 2026.

O adiamento busca dar mais
tempo para municípios e empre-
sas realizarem adaptações tecno-
lógicas e operacionais.

Entre as providências reco-
mendadas estão: testar a emissão
das notas; verificar a integração
com sistemas de gestão; conferir
a parametrização dos dados fis-
cais; preparar os procedimentos
internos antes do início da obri-
gatoriedade.

Informações socioeconô-
micas

A regulamentação também
altera a forma de prestação de
informações fiscais e socioeco-
nômicas.

A Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (De-
fis) deixará de ser apresentada
como declaração separada. As
informações passarão a ser incor-
poradas ao Programa Gerador do
Documento de Arrecadação do
Simples Nacional – Declaratório
(PGDAS-D), com entrega anual
de janeiro a março.

A mudança faz parte da adap-
tação do Simples Nacional ao
novo modelo tributário.

Planejamento para 2027
Com setembro concentrando

decisões relevantes para o próxi-
mo ano, especialistas recomen-
dam que empresas e contadores
antecipem a análise tributária.

A escolha entre manter IBS e
CBS no Simples ou recolhê-los
pelo regime regular pode produ-
zir efeitos diferentes dependen-
do do setor, dos fornecedores e
do perfil dos clientes.

Por isso, antes de formalizar
a opção, a recomendação é que a
micro e pequena empresa simule
os dois cenários, além de revisar
os sistemas, a emissão de notas
fiscais e planejar o caixa para
2027. (Agência Brasil)
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Conselho aprova pedido
de recuperação extrajudicial

 da Braskem
O Conselho de Administra-

ção da petroquímica Braskem
aprovou, na segunda-feira
(24), o ajuizamento de um pe-
dido de recuperação extraju-
dicial. Em nota divulgada aos
acionistas e ao mercado em
geral, a companhia informa
que o objetivo da medida é
“assegurar um ambiente jurí-
dico estável, protegido e ade-
quado para a negociação e im-
plementação da reestrutura-
ção” de suas dívidas.

Criada em agosto de 2002, a
partir da integração de seis em-
presas dos grupos brasileiros
Novonor (antiga Odebrecht) e
Mariani, a companhia possui di-
versas fábricas no Brasil, Ale-
manha, Estados Unidos e Mé-
xico, onde produz resinas ter-
moplásticas, entre outros pro-
dutos empregados em diferen-
tes cadeias produtivas.

No Brasil, a empresa reco-
nhece dívidas que, somadas,
chegam a US$ 10,9 bilhões, ou
cerca de R$ 56 bilhões pelo
câmbio.

“O processo de recupera-
ção extrajudicial possui esco-

po limitado, estritamente finan-
ceiro, e não abrange quaisquer
obrigações da companhia com
seus fornecedores, clientes e
demais stakeholders [interes-
sados], as quais permanecem
vigentes e seguem sendo cum-
pridas normalmente, nos ter-
mos dos respectivos contra-
tos”, assegura o diretor finan-
ceiro e de relações com inves-
tidores da Braskem, Carlos
Augusto Machado Pereira
Brandão, em comunicado ao
mercado.

O pedido de recuperação ex-
trajudicial, que ainda será pro-
tocolado, faz parte de um pro-
jeto de reestruturação que a
companhia vem negociando
com credores e investidores.
Em junho deste ano,  a
Braskem já tinha pedido pro-
teção financeira judicial. A
solicitação foi acolhida pela
2ª Vara de Falências e Recu-
perações Judiciais da Comar-
ca da Capital do Estado de
São Paulo, que suspendeu por
60 dias a execução de dívidas.
O prazo terminaria hoje (25).
(Agência Brasil)

Banco do Brasil lança novo
aplicativo com foco em

 IA e personalização
O Banco do Brasil  lançou na

segunda-feira (24) o novo App
BB, em uma atualização que
amplia o uso de inteligência ar-
tificial (IA), personalização e
atendimento digital. A distri-
buição será gradual e a expec-
tativa é que toda a base de cli-
entes use a nova versão até o
fim de setembro.

A reformulação faz parte da
estratégia digital do banco e
busca aumentar a autonomia
dos clientes em operações e
consultas, além de tornar o rela-
cionamento com a instituição
mais direcionado ao perfil de
cada usuário.

Principais mudanças:  Per-
sonalização: a tela inicial, os me-
nus e os atalhos poderão variar
conforme o perfil e o contexto
de cada cliente;   Inteligência
artificial: tecnologia será usada
para interpretar contextos, apoi-
ar atendimentos e recomendar
produtos e serviços;    Assis-
tente digital: clientes poderão
fazer consultas e acessar servi-
ços por texto ou voz;  Recomen-
dações: o aplicativo poderá
apresentar conteúdos, produtos
e serviços considerados mais
adequados ao perfil do usuário;
“Meu BB”: área reúne informa-
ções e benefícios personaliza-
dos;  Acessibilidade: novos re-
cursos ampliam as possibilida-
des de interação com o aplicati-
vo;  Performance: a atualização
também inclui melhorias de es-
tabilidade e desempenho.

Mais autonomia
A principal aposta do novo

aplicativo está no aumento da
capacidade de o cliente resolver
demandas diretamente pelo ca-
nal digital.

A plataforma mantém a na-
vegação tradicional, mas acres-
centa jornadas conversacionais.
Nelas, o usuário pode usar lin-
guagem natural para fazer per-
guntas ou buscar determinados
serviços, por texto ou voz, rece-
bendo orientação.

Para o banco, a combinação
entre automação, inteligência ar-
tificial e personalização pode re-
duzir etapas e facilitar o acesso
a serviços financeiros.

A estratégia também pode
gerar ganhos de eficiência ope-
racional. Com mais clientes rea-
lizando consultas e operações
de forma autônoma, funcionári-
os das agências e demais canais
de atendimento podem concen-
trar esforços em atividades de
maior valor agregado, como re-
lacionamento, investimentos e
orientação financeira.

IA como suporte
Além de aparecer como fer-

ramenta de atendimento, a inte-
ligência artificial, informou o
banco, será usada como cama-
da de suporte à experiência do
cliente.

O novo aplicativo pretende
substituir uma experiência digi-
tal mais padronizada por uma
plataforma capaz de apresentar
diferentes caminhos para dife-
rentes clientes.

O sistema pode considerar
informações como produtos
contratados, comportamento
de uso e contexto para organi-
zar a interface e definir quais
conteúdos ou serviços terão
maior destaque.

Adoção gradual
O novo aplicativo BB come-

çou a ser disponibilizado nesta
segunda-feira (24). A migração
será feita progressivamente e
deve alcançar 100% dos clien-
tes até o final de setembro.

Segundo a instituição finan-
ceira, a reformulação foi desen-
volvida a partir da avaliação de
clientes e funcionários, com a
possibilidade de adaptar menus
e a página inicial às preferências
de cada usuário.

A personalização também
tem impacto potencial sobre a
oferta de produtos do banco. O
aplicativo passa a recomendar
serviços e soluções de acordo
com o perfil e as necessidades
identificadas de cada usuário.

A área “Meu BB” concentra
parte dessa proposta ao reunir
informações e benefícios perso-
nalizados para cada cliente. O
canal digital será usado não ape-
nas para transações, mas tam-
bém como ferramenta de relaci-
onamento e distribuição de pro-
dutos financeiros.

Eficiência
A expansão dos serviços di-

gitais ocorre em paralelo à estra-
tégia de integração entre os ca-
nais físicos e digitais do banco,
definida pela instituição como
atuação “figital”.

A lógica é transferir para o
aplicativo operações que podem
ser realizadas de forma autôno-
ma e preservar o atendimento
presencial para situações nas
quais a interação com funcioná-
rios agrega mais valor.

Segundo o BB, o novo apli-
cativo passa a ter papel também
no atendimento nas agências, ao
reduzir demandas operacionais
e liberar equipes para atividades
comerciais e de orientação finan-
ceira. (Agência Brasil)

Aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) sem biometria faci-
al nas bases do governo federal
voltaram a poder contratar em-
préstimos consignados. A auto-
rização poderá ser feita pelo apli-
cativo Meu INSS, com acesso por
dados bancários.

A mudança já está em vigor,
após a publicação da Instrução
Normativa 213 do INSS, no últi-
mo dia 19.

Principais mudanças
A nova regra altera procedi-

mentos para contratação e por-
tabilidade do consignado.

Os principais pontos são:
Beneficiários sem biometria faci-
al poderão autorizar o emprésti-
mo pelo Meu INSS, usando da-
dos bancários;

Na portabilidade, o segurado
deverá assinar um termo especí-
fico no aplicativo;

O banco que receber o con-
trato terá 20 dias para confirmar a

transferência. Sem confirmação,
a operação será cancelada;

O desconto no benefício só
poderá ocorrer após o banco envi-
ar a documentação exigida ao INSS;

As instituições terão de in-
formar, em até sete dias úteis, os
dados do depósito do emprésti-
mo na conta do beneficiário;

A autorização do desconto
não poderá ser feita por telefone
nem comprovada por gravação
de voz.

Requisitos de segurança
A biometria facial havia sido

adotada em agosto do ano passa-
do, como requisito para reforçar a
segurança e combater fraudes
após a série de escândalos no INSS
no ano passado. A tecnologia con-
tinua disponível para quem tem
fotos nas bases oficiais, como Car-
teira Nacional de Habilitação
(CNH) e Justiça Eleitoral.

Com as novas regras, quem
não tem registro biométrico não
ficará impedido de contratar o cré-

dito. Apesar da dispensa da obri-
gação, o INSS alega que a instru-
ção normativa tem uma série de
requisitos para prevenir fraudes.

Depois da autorização do ti-
tular, a instituição que receberá o
contrato terá 20 dias para confir-
mar a operação. Se não houver
confirmação dentro desse prazo,
a transferência será cancelada.

O beneficiário também deve-
rá assinar um termo de autoriza-
ção no aplicativo Meu INSS. Se-
gundo a nota do instituto, “a exi-
gência reforça a necessidade de
anuência expressa do titular para
a transferência do contrato”.

Portabilidade
Na transferência de uma dívi-

da para outro banco, o beneficiá-
rio deverá assinar um termo de
autorização no Meu INSS. Segun-
do o instituto, “a exigência refor-
ça a necessidade de anuência
expressa do titular para a trans-
ferência do contrato”.

O INSS determinou que a

operação só produza efeitos de-
pois do envio da documentação
exigida pela instituição financeira.
Antes disso, não haverá descon-
to no benefício nem repasse de
valores à instituição financeira.

A medida inclui contrato, au-
torização expressa do desconto
e informações sobre valor, par-
celas, juros e instituição respon-
sável pela operação.

Dinheiro rastreado
Os bancos também terão de

informar ao INSS, em até sete dias
úteis, os dados do depósito do
empréstimo. A medida permitirá
cruzar o contrato registrado no
benefício com o efetivo recebi-
mento do dinheiro e ajudar na
identificação de operações frau-
dulentas.

O INSS esclarece que o Meu
INSS Vale+, modalidade de ante-
cipação de até R$ 150 do benefí-
cio para aposentados e pensio-
nistas, permanece suspenso.
(Agência Brasil)

Governo dos EUA põe mais R$ 1,2 bilhões,
e compra de mineradora brasileira

de terras raras deve sair nesta semana
A empresa norte-americana

USA Rare Earth anunciou na se-
gunda-feira (24) ter finalizado o
arranjo de capitalização para con-
cluir a compra da Serra Verde,
única mineradora de terras raras
em operação no Brasil.

A companhia disse ter con-
seguido o total de US$ 1,5 bilhão
(R$ 7,7 bilhões) para concluir o
negócio, o que deve acontecer
ainda nesta semana.

Desse total arrecadado, US$
750 milhões (R$ 3,8 bilhões) vie-
ram no Departamento de Guerra
do governo americano. O valor é
US$ 250 milhões (R$ 1,2 bilhão)
superior ao que havia sido pla-
nejado anteriormente.

“Agradecemos o apoio estra-
tégico e o compromisso amplia-
do de financiamento do governo
dos Estados Unidos e temos or-
gulho de dar continuidade à nos-

sa sólida parceria para construir
uma cadeia de suprimento de ter-
ras raras segura e resiliente”, dis-
se em comunicado Michael Blit-
zer, presidente executivo da USA
Rare Earth.

Segundo o executivo, a Serra
Verde já investiu mais de US$ 1
bilhão (R$ 5,16 bilhões). Ele lem-
brou que a companhia possui um
dos projetos de terras raras mais
avançados do mundo e é a única
produtora comercial fora da Ásia.

“A Serra Verde agora pode
começar a fornecer esses materi-
ais críticos ao mercado america-
no”, afirmou.

O governo americano também
firmou um contrato de compra fu-
tura para adquirir pelo menos US$
300 milhões (R$ 1,5 bilhão) em pro-
dutos de terras raras da Serra Ver-
de ao longo de cinco anos.

A conclusão do negócio deve

acontecer nos próximos dias.
Uma assembleia especial de aci-
onistas sobre o negócio está
marcada para esta sexta (28).

Após o fechamento da tran-
sação, a USA Rare Earth passará
a controlar a mina de Pela Ema,
em Goiás. O empreendimento
produz todos os quatro elemen-
tos de terras raras magnéticas,
que são cruciais para a fabrica-
ção de ímãs permanentes.

As terras raras são um con-
junto de 17 elementos químicos
de difícil extração e refino. Al-
guns deles desempenham um
papel importante em aplicações
como ímãs para veículos elétri-
cos, energia renovável e siste-
mas de defesa.

A China detém hoje mais da
metade da extração do material e
controla quase toda a capacida-
de de refino. Empresas e o go-

verno americano tentam reduzir
essa dependência.

A aquisição da Serra Verde
com a presença do governo ame-
ricano levantou um debate sobre
um dos temas considerados mais
sensíveis na conversa global so-
bre terras raras: a presença de ca-
pital estrangeiro nessa indústria.

Pela importância geopolítica
que o setor ganhou nos últimos
anos, a discussão passou a ser
feita não só por meio da lente
econômica, mas também da so-
berania nacional.

A criação de filtros e travas
aos investimentos estrangeiros
nesse setor está em discussão no
projeto de lei que institui uma
política nacional de minerais crí-
ticos e terras raras. O texto, apro-
vado pela Câmara dos Deputa-
dos em maio, ainda aguarda apre-
ciação do Senado. (Folhapress)

Governo libera R$ 7,7 bi em verba extra da
Saúde que parlamentares tratam como emenda

 O governo Lula (PT) acele-
rou neste ano a liberação de uma
verba extra do Ministério da Saú-
de a estados e municípios que já
soma R$ 7,7 bilhões.

Apesar de não ser um recur-
so reservado a indicação de par-
lamentares, ao menos parte da
verba é tratada por deputados e
senadores, também em documen-
tos oficiais, como uma emenda ao
Orçamento.

O recurso escapa do contro-
le imposto pelo STF (Supremo
Tribunal Federal) sobre as emen-
das, como a exigência de divul-
gar o padrinho político e abrir
conta específica para conseguir
rastrear cada repasse.

Sem essa camada de transpa-
rência, não é possível afirmar qual
valor foi liberado por intermedia-
ção do Congresso.

A verba liberada até o come-
ço de julho ?ou seja, antes de a
legislação eleitoral impor obstá-
culos para os repasses da União
às prefeituras e governos esta-
duais? é próxima ao total distri-
buído no ano passado.

O Ministério da Saúde nega
que exista negociação política
e diz que avalia tecnicamente as
propostas dos governos locais
e que esse tipo de repasse exis-
te desde a década de 1990 para
complemento "emergencial" do
custeio.

A pasta diz que não existe
envolvimento do Palácio do
Planalto ou de parlamentares
nas decisões. Afirma que são
"incabíveis, portanto, quais-
quer comparações com a libe-
ração de emendas" e que tentar
atribuir a influência política gera
desinformação.

O ministério também diz que
"parlamentares e atores políti-
cos" têm acesso às informações
públicas dos repasses e que essa
atuação é legítima e não repre-
senta acordo prévio ou interfe-
rência na análise da pasta.

O líder do governo na Câ-
mara, Paulo Pimenta (PT-RS),

porém, gravou vídeos afirmando
que atuou pela liberação de par-
te desses recursos.

Em um dos casos, ele diz que
"agilizou" repasse de R$ 200 mil
para o município de Santa Cruz
do Sul. Pimenta também afirma,
em outra gravação, que "assumiu
o compromisso" e garantiu que
fossem pagos R$ 300 mil a Benja-
min Constant do Sul.

Ao jornal Minuano, de Bagé
(RS), o prefeito Luiz Fernando
Mainardi (PT) agradeceu a Pi-
menta pela destinação de R$ 5
milhões no mesmo tipo de re-
passe.

Em nota, o deputado Paulo
Pimenta disse que prefeitos de
parte das cidades beneficiadas
são da oposição, o que mostra
que não há "apadrinhamento
político" da verba. "Não se tra-
ta de emendas, esses recursos
de ações dos ministérios, no
caso, o da Saúde. Como depu-
tado federal, acompanho os mu-
nicípios em suas reivindica-
ções", disse ele.

Em outro caso, a Prefeitura
de Planalto (PR) disse nas re-
des que recebeu "emenda indi-
vidual" da deputada Gleisi Ho-
ffmann (PT) de R$ 600 mil, mas
a verba, na verdade, é do Or-
çamento próprio da Saúde.

Publicações em redes sociais
e sites oficiais ainda mencionam
apoio de parlamentares de dife-
rentes posições políticas.

A Câmara de Vereadores de
Chapada (RS), por exemplo, pu-
blicou que o município recebeu
cerca de R$ 200 mil por indica-
ção do senador Luis Carlos He-
inze (PP-RS). O prefeito de Mi-
neiros (GO), Aleomar Rezende
(MDB), afirmou nas redes soci-
ais que o senador Vanderlan
Cardoso (PSD-GO) destinou R$
1,3 milhão ao município da mes-
ma verba da Saúde.

A verba extra da Saúde é ofi-
cialmente classificada neste
ano como uma "parcela suple-
mentar". A liberação exige que

os governos locais insiram no
sistema InvestSUS propostas de
uso da verba.

O ministério também cobra
que parte do dinheiro seja apli-
cado em programas prioritários do
ministério, como o Agora Tem
Especialistas.

Documentos internos de es-
tados e municípios, porém, mos-
tram que as Secretarias de Saúde
só elaboram parte das propostas
depois de receber ofícios em que
parlamentares informam que de-
terminado valor está disponível.

A ex-deputada Lenir de As-
sis (PT-PR) informou ao gover-
no de Londrina que havia des-
tinado R$ 400 mil ao município
"por intermédio" do Ministé-
rio da Saúde. Meses mais tar-
de, ela publicou nas redes so-
ciais que a verba foi liberada
como recurso "extra" para um
hospital da cidade.

Uma planilha da Prefeitura de
Londrina obtida pela reportagem
também aponta que foram proto-
colados pedidos de R$ 16,55 mi-
lhões em parcela suplementar da
Saúde, sendo que o deputado
Luiz Carlos Hauly (Podemos-PR)
teria indicado duas ações soman-
do R$ 5 milhões. A verba já foi
paga, segundo dados da Saúde.

A reportagem também locali-
zou um ofício em que a deputada
Daiana Santos (PC do B-RS) dis-
se para a Prefeitura de Canoas
que obteve R$ 400 mil para a ci-
dade. Após receber o documen-
to, a prefeitura protocolou a pro-
posta de uso da verba, que já foi
paga pelo governo federal.

A Prefeitura de Canoas disse
à reportagem que buscou recur-
sos destinados à manutenção
dos serviços públicos de saúde
por causa do "cenário excepcio-
nal" causado pelas enchentes
dos últimos anos. Diz ainda que
a verba não é uma emenda parla-
mentar, mas repasse previsto em
portaria da Saúde, "acessível aos
municípios que atendem aos cri-
térios estabelecidos".

Documento interno do Go-
verno do Distrito Federal de fe-
vereiro também registrou que o
gabinete da deputada Erika
Kokay (PT-DF) informou por te-
lefone que havia destinado R$
3 milhões para um hospital pú-
blico. Desde então, o governo
local tem trabalhado em uma pro-
posta para protocolar no Minis-
tério da Saúde.

A deputada confirmou à re-
portagem que havia procurado o
ministério para obter o recurso.
Disse que a pasta "verificou a
disponibilidade de verba extraor-
dinária" e que também indicou
outra ação de R$ 2 milhões.

O Governo do DF disse que é
"legítimo e esperado" que parla-
mentares "articulem junto ao go-
verno federal a priorização de re-
cursos", mas que a liberação da
verba exige a apresentação de
proposta. A gestão da capital fe-
deral também disse que pede a
liberação de mais de R$ 1 bilhão
ao ministério.

Cerca de 90% da verba extra
liberada neste ano foi destinada
aos fundos municipais. As pre-
feituras da Bahia foram as princi-
pais beneficiadas, concentrando
R$ 671,25 milhões, sendo segui-
das pelas do estado do Rio de
Janeiro, com R$ 646,67 milhões.

O município de Duque de
Caxias (RJ) é o que mais recebeu
recursos desse tipo, R$ 116,71
milhões, seguido de Campina
Grande (PB), com R$ 96,7 milhões.

Já o fundo estadual de São
Paulo é o que mais recebeu ver-
bas em parcelas suplementares
entre as unidades da federação,
somando R$ 223,77 milhões. Em
seguida, o Governo do Amapá
recebeu R$ 150 milhões.

Em nota, o Ministério da
Saúde afirma que a verba foi dis-
tribuída a todos os estados e
3.438 prefeituras. "Ou seja, a 61%
das cidades do país, mesmo que
sejam administradas por parti-
dos de oposição ao governo",
diz a pasta.
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CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 34.878.487/0001-21 | NIRE 35.300.541.570

Extrato da Ata Lavrada da Assembleia Geral Extraordinária Realizada aos 31 dias do mês de julho do ano de 2026
Aos 31/07/2026 compareceram espontaneamente à sede da Companhia, em São Paulo/SP, todos os acionis-
tas detentores da totalidade das ações de emissão da Companhia, dispensando-se, portanto, as formalidades de 
convocação. Instalada a Assembleia Geral Extraordinária às 10hrs00min, foi presidida pela Sra. Carolina de Fa-
rias Vilela e secretariada pelo Sr. Daniel Lafer Matandos -
de de realização de pagamento à Acionista 

 no valor de R$ 3.600.000,00. Aprovado, o pagamento será realizado em seis parce-
las iguais e sucessivas de R$ 600.000,00, iniciando-se em agosto de 2026 e encerrando-se em janeiro de 2027, na 

O resgate será realizado à conta da Reserva
de Capital, razão pela qual o valor do capital social permanece inalterado no montante de R$ 2.310.879.018,00,
passando a ser representado por 4.456.418.324 ações ordinárias e 5.200.000 ações preferenciais, todas nomina-

-

Geral Marina Centurion Dardani.

BOA LION S.A.
CNPJ 53.837.227/0001-52

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 36.128 61.917
Saldo de jogadores 5 5.506 -
Outros créditos 6 15.142 1.983
Impostos a recuperar 7 3.210 555
Total do ativo circulante 59.986 64.455

Não Circulante
Impostos a recuperar 7 13.722 -
Títulos e valores mobiliários
  (Reserva Regulatória) 8 5.715 5.188
Imobilizado 9 5.676 198
Direito de uso 10 1.300 1.631
Intangível 11 24.000 30.000
Total do ativo não circulante 50.413 37.017

  
Total do Ativo 110.399 101.472

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 12 9.061 2.489
Encargos e provisões trabalhistas 13 5.764 1.067
Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 6.225 116
Partes relacionadas 15 19.738 38
Obrigações com jogadores 16 15.011 -
Outras obrigações 17 39.362 2.334
Passivo de arrendamento 10 400 311
Total do passivo circulante 95.561 6.355
Não Circulante
Passivo de arrendamento 10 1.182 1.368
Benefício - remuneração condicionada 18 9.597 -
Total do passivo não circulante 10.779 1.368
Patrimônio Líquido
Capital social 19 348.450 108.450
Prejuízos acumulados (344.391) (14.701)
Total do patrimônio líquido 4.059 93.749
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 110.399 101.472

Demonstração do Resultado
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

 
31/12/2025 31/12/2024

Receita Líquida 20 144.097 -
Custo dos serviços prestados 21 (25.067) -
Lucro bruto 119.030 -
Despesas comerciais 22 (323.961) (6.805)
Despesas administrativas 22 (123.850) (10.976)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 (10.229) (322)
Despesas Operacionais (458.040) (18.103)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (339.010) (18.103)
Receitas financeiras 24 10.001 3.605
Despesas financeiras 24 (343) (22)
Variação cambial líquida 24 (338) (181)
Resultado Financeiro 9.320 3.402
Prejuízo Antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social (329.690) (14.701)
Prejuízo do Exercício (329.690) (14.701)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Constituição da Empresa em 07/02/2024 19 50 - 50
Integralização de capital social 19 108.400 - 108.400
Resultado do exercício - (14.701) (14.701)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 108.450 (14.701) 93.749
Integralização de capital social 19 240.000 - 240.000
Resultado do exercício 19 - (329.690) (329.690)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 348.450 (344.391) 4.059

Demonstração do Resultado Abrangente
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do Exercício (329.690) (14.701)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício (329.690) (14.701)

O Relatório das Demonstrações Financeiras em sua versão completa foi auditado pela
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. em 29 de julho de 2026

e está disponível no site:
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (329.690) (14.701)
Ajustes:
  Depreciação/Amortização 9, 10 e 11 7.147 29
  Receita financeira - líquida 8 (527) (188)
  Provisões de marketing 17 23.563 1.977
  Constituição de provisões 16, 17 e 18 12.386 165
  Juros de arrendamento 24 245 20
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
  Adiantamentos 6 (589) (33)
  Impostos a recuperar 7 (16.377) (555)
  Outros créditos 6 (14.207) (313)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 12 8.210 851
  Salários e encargos trabalhistas 13 4.698 1.067
  Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 6.109 116
  Partes relacionadas 15 19.700 38
  Outras obrigações 10.647 192
  Obrigações com jogadores 16 9.505 - 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (259.180) (11.335)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Compra de ativo imobilizado 9 (6.266) (198)
Aquisição de outorga para exploração de jogos 11 - (30.000)
Aplicação em títulos e valores mobiliários - (5.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.266) (35.198)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital social 19 240.000 108.450
Pagamento de arrendamento (343) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 239.657 108.450
Aumento Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa (25.789) 61.917
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 61.917 -
Caixa e equivalentesde caixa no fim do exercício 4 36.128 61.917
Aumento Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa (25.789) 61.917
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Cyrela Violeta Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 14.131.955/0001-92 - NIRE 35225706660

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carva-
lho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 121.116,00 para R$ 10.000,00, autorizar a 
consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os devi-
dos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Holding Paulo Mauro Ltda.
NIRE: 35.230.450.937 - CNPJ: 27.215.403/0001-04

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, data e hora: 31.03.2026 às 11 hs, na sede social, Avenida Sumaré, 1421, Pavimento Superior, Sala 10, São 
Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Marcio Zanin Mauro - Secretário. 
Deliberações aprovadas - 1) De acordo com Art. 1.082, inciso II do código civil, da redução de capital social de R$ 
318.633.000,00 para R$ 303.633.000,00, uma redução de R$ 15.000.000,00. O valor será devolvido aos sócios conforme 
disponibilidade financeira da Sociedade, cabendo a cada sócio o seguinte valor: a) MAMPM Holding e Participações Ltda, 
a importância de R$ 5.000.000,00, como diminuição do capital social; b) MJPM Participações Ltda, a importância de R$ 
5.000.000,00, como diminuição do capital social; c) Diamond Head Properties e Participações Ltda, a importância de R$ 
5.000.000,00, como diminuição do capital social; 2. Alteração da cláusula 5º do contrato social: Cláusula 5ª – O Capital 
Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 303.633.000,00, dividido em 303.633.000 quotas com valor 
nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, assim distribuído entre os sócios: 
MAMPM Holding e Participações Ltda, nº Quotas: 101.211.000, R$ 101.211.000,00, 33,34%; MJPM Participações Ltda, nº 
Quotas: 101.211.000, R$ 101.211.000,00, 33,33%; Diamond Head Properties e Participações Ltda, nº Quotas: 101.211.000, R$ 
101.211.000,00, 33,33%; Total de Quotas: 303.633.000, R$ 303.633.000,00, 100,00%. Encerramento: Nada mais. MAMPM 
Holding e Participações Ltda -  Por seu Administrador Marcio Zanin Mauro;  MJPM Participações Ltda -  Por seu Administrador 
Marcel Zanin Mauro; Diamond Head Properties e Participações Ltda -  Por seu Administrador Marcos Zanin Mauro

MAMPM Holding e Participações Ltda.
NIRE: 35.230.326.110 - CNPJ: 26.783.665/0001-02

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, data e hora: 31.03.2026, às 13 horas, na sede social, Avenida Sumaré, 1421, Pavimento Superior, Sala 05, São Paulo/SP. 
Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Marcio Zanin Mauro - Presidente, Maria Carolina Righi Mauro - Secretária. 
Deliberações aprovadas: 1) De acordo com o artigo 1082, inciso II do código civil, da Redução de Capital Social, de R$ 
113.553.333,00 para R$ 108.553.333,00, uma redução de R$ 5.000.000,00. O valor será devolvido aos sócios conforme 
disponibilidade financeira da Sociedade, cabendo a cada sócio o seguinte valor: - Marcio Zanin Mauro, a importância de R$ 
2.672.000,00, como diminuição do capital social. - Maria Carolina Righi Mauro, a importância de R$ 776.000,00, como diminuição 
do capital social. - Maria Catarina Righi Mauro, a importância de R$ 776.000,00, como diminuição do capital social. Paulo Mauro 
Neto, a importância de R$ 776.000,00, como diminuição do capital social. Alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social: Clausula 5ª. 
O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 108.553.333,00 dividido em 108.553.333 quotas com 
o valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuído entre os sócios da seguinte forma: Sócios Marcio Zanin Mauro, nº Quotas: 58.009.330, 
R$ 58.009.330,00, 53,44%; Maria Carolina Righi Mauro, nº Quotas: 16.848.001, R$ 16.848.001,00, 15,52%; Paulo Mauro Neto, nº 
Quotas: 16.848.001, R$ 16.848.001,00, 15,52%; Maria Catarina Righi Mauro, nº Quotas: 16.848.001, R$ 16.848.001,00, 15,52%; 
Total de Quotas: 108.553.333, R$ 108.553.333,00, 100,00%. Encerramento: Nada mais. Marcio Zanin Mauro -  Sócio - 
Administrador;  Maria Carolina Righi Mauro -  Sócia;  Maria Catarina Righi Mauro -   Sócia;  Paulo Mauro Neto - Sócio

Cyrela Turim Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.222.756/0001-39 - NIRE 35222571496

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carva-
lho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 32.554,00 para R$ 23.497,00, autorizar a 
consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os devi-
dos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Lombok Incorporadora Ltda. - CNPJ 08.766.771/0001-04 - NIRE 35221341144
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.471.713,00 para R$ 1.437.361,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Diamond Head Properties e Participações Ltda.
NIRE: 35.230.326.128 - CNPJ: 26.783.656/0001-11

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, Data, Hora: 31.03.2026, às 12hs., na Avenida Sumaré, nº 1421, Pavimento Superior, Sala 03, São Paulo/SP. Pre-
senças: Totalidade do capital social. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Isabella Amaral Mauro - Secretária. De-
liberações Aprovadas: 1) Em consonância com o Art.1082, inciso II, do Código Civil, da Redução de Capital Social, 
de R$ 113.553.333,00, para R$ 108.553.333,00, totalizando uma redução de R$ 5.000.000,00. O valor, será devolvido 
aos sócios conforme disponibilidade fi nanceira da Sociedade, cabendo a cada sócio o seguinte valor: - Marcos Zanin 
Mauro, a importância de R$ 3.936.500,00, - Vera Alves Amaral Mauro, a importância de R$ 500,00, - Isabella Amaral 
Mauro, a importância de R$ 531.500,00, - Amanda Amaral Mauro, a importância de R$ 531.500,00, todos como dimi-
nuição do capital social. A Cláusula 5ª do Contrato Social passa a ter a seguinte redação: Clausula 5ª. O Capital Social 
da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 108.553.333,00 dividido em 108.553.333 quotas com o va-
lor nominal de R$ 1,00 cada, distribuído entre os sócios da seguinte forma: Sócios, Marcos Zanin Mauro, nº Quotas: 
85.471.330, R$ 85.471.330,00, 78,73%; Vera Alves Amaral Mauro, nº Quotas: 2.001, 2.001,00, 0,01%; Isabella Amaral 
Mauro, nº Quotas: 11.540.001, R$ 11.540.001,00, 10,63%; Amanda Amaral Mauro, nº Quotas: 11.540.001, R$ 
11.540.001,00, 10,63%; Total de Quotas: 108.553.333, R$ 108.553.333,00, 100,00%. Encerramento: Nada mais. Só-
cios: Marcos Zanin Mauro, Vera Alves Amaral Mauro, Isabella Amaral Mauro, Amanda Amaral Mauro.

Calafate - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.326.520/0001-09 - NIRE 35.220.951.925

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações: A sócia aprova por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 22.070,00 para 
R$ 20.676,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CYRELA DF 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 10.970.513/0001-89 - NIRE 35223427739

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações: A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capi-
tal social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 16.774.564,00 para 
R$ 16.641.139,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Cedro Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 16.657.987/0001-51 - NIRE 35226802751

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.08.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.720.535,00 para R$ 
1.710.470,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GALIANA INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/ME nº 40.127.952/0001-95 - NIRE 35.236.672.796

Ata da Reunião de Sócios e Usufrutuário
1 - Data, Hora e Local: Aos 17/08/2026, às 14h. 2 - Convocação: Dispensada a convocação ante a presença de 
100% do capital social votante. 3 - Mesa: Felipe Mazzola Serrano - Presidente; Flávio José Branco Ribeiro - Secretário. 
4 - Presença e Instalação: Em primeira convocação por estar presente 100% do capital social. 5 - Ordem do Dia: 
(a) Diante da exigência dada pela JUCESP, deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade em 
R$ 10.492.081,00, mediante o cancelamento de 10.492.081 quotas, por estar excessivo em relação ao seu objeto 
social, conforme artigo 1.082, II, do Código Civil; e (b) nova redução de capital no valor de R$ 1.483.185,00, 
mediante o cancelamento de 1.483.185 quotas, por estar excessivo em relação ao seu objeto social, conforme 
artigo 1.082, II, do Código Civil. 6 - Deliberações: Após a leitura de todos os documentos mencionados na Ordem 
do Dia, por votos correspondentes a 100% do capital social da Sociedade, foi deliberado, sem quaisquer ressalvas: 
(a) Para atender a mudança da legislação fiscal prevista na Lei nº 15.270/2025, a Sociedade apurou, previamente 
ao encerramento oficial do exercicio, o resultado de 2025 como sendo um lucro no valor de R$ 10.492.081,00. Diante 
de tal resultado, foi deliberada a destinação e a capitalização do correspondente resultado no Instrumento Particular 
de Deliberações Sociais, 5ª Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade, datado de  29/12/2025, 
devidamente registrado na JUCESP, na sessão de 26/01/2026,  sob o nº 1.044.722/26-5 (“5ª Alteração”), através de 
aumento do capital social da Sociedade nesse exato valor. Ocorre que, depois de feita a revisão do fechamento do 
exercício de 2025, a Sociedade constatou que o resultado indicado na 5ª Alteração, utilizado para o aumento do 
capital social, qual seja, de R$ 10.492.081,00, não se concretizou. Diante da inexistência de apuração do resultado 
lá indicado, os sócios tentaram realizar a retificação da 5ª Alteração, tendo a JUCESP negado o registro sob o 
seguinte fundamento: “- cumprir o disposto na IN DREI 81 para redução do capital excessivo em relação ao objeto, 
deverá apresentar documentos apartados, sendo DOC 1- arquivamento de ata + jornais e DOC 2 alteração 
contratual (em cumprimento do item 5.2 e item 6 da DREI 81, anexo IV, seção II), respeitando o prazo de 90 dias 
da publicação no jornal de grande circulação e diário oficial. Na hipótese de redução de capital prevista no artigo 
1.082, II, do Código Civil (capital excessivo em relação ao objeto da sociedade), a respectiva ata de aprovação 
somente poderá ser levada a registro após o transcurso do prazo de noventa dias a contar da publicação do ato 
de redução, nos termos do §2º do artigo 1.082 do Código Civil. Neste caso, o prazo de trinta dias para arquivamento 
do ato a registro para fins de retroação dos efeitos do registro à data da assinatura passará a contar a partir do 
transcurso do prazo de noventa dias para impugnação da redução (artigo 1.084 c/c 1.151 do Código Civil e artigo 
36 da Lei 8.934, de 1994). - adequar as informações na cláusula sendo que rerratificação deverá vir em VRE 1 como 
saneamento de vício para a devida adequação lembrando que não cabe rerratificação para cláusula de capital 
integralizado - sendo considerado esse não um erro material devendo cumprir a exigência acima”. (grifo nosso). 
Dessa forma, visando sanar o erro do capital social constante na 5ª Alteração da forma exigida pela JUCESP, é 
aprovada a redução do capital social em R$ 10.492.081,00, mediante o cancelamento de 10.492.081 quotas, por 
estar excessivo em relação ao seu objeto social, suportado pelo sócio Fernando Vieitas Serrano, não havendo 
que se falar em restituição de capital pois se trata de uma correção de números. Em razão da redução, o capital 
social passa de R$ 184.551.759,00 para  R$ 174.059.678,00; e (b) Por esta mesma Ata, é aprovada nova redução 
do capital no valor de R$ 1.483.185,00, mediante o cancelamento de 1.483.185 quotas, por estar excessivo em 
relação ao seu objeto social, conforme artigo 1.082, II, do Código Civil, suportada exclusivamente pelo sócio Fernando 
Vieitas Serrano. Em contrapartida, Fernando Vieitas Serrano terá um crédito contra a Sociedade no valor de 
R$ 1.483.185,00, sendo compensado com valores já entregues a ele anteriormente. Diante das reduções de capital 
ora realizadas, e depois de cumpridas as formalidades legais, o caput da cláusula 5ª terá a seguinte redação: 
Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade é de R$ 172.576.493,00 dividido em 172.576.493 quotas, no valor de 
R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, bens e crédito, assim distribuídas: 
Sócio / Quotas / R$ / %: Fernando Vieitas Serrano / 142.726.165 / R$ 142.726.165,00 / 82,70%; Gabriela Mazzola 
Serrano / 14.925.164 / R$ 14.925.164,00 / 8,65%; Felipe Mazzola Serrano / 14.925.164 / R$ 14.925.164,00 / 
8,65%; Total / 172.576.493 / R$ 172.576.493,00 / 100,00%. 7 - Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Não havendo manifestação, a presente foi lida e assinada. 
Mesa: Felipe Mazzola Serrano - Presidente. Flávio José Branco Ribeiro - Secretário. Fernando Vieitas Serrano 
(Representado por seu procurador, Felipe Mazzola Serrano). Felipe Mazzola Serrano; Gabriela Mazzola Serrano.

DAR CIÊNCIA A ANTONIA ROMEO PACE; EDUARDO PACE; 
MANOEL LEITE DA SILVA; BELONISA MARIANO DA SILVA; JOÃO MATIAS DE 
LIMA; MARIA ANTONIA DA CONCEIÇÃO; CLAUDIONOR MOREIRA NIZA; MAR-
LENE DIAS NIZA; LILIAN SOARES E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) Juízo Titular II-1ªVara Cível-Regional
IV-Lapa, Estado de São Paulo,Dr(a).JOSE CARLOS DE FRANCA CARVALHO NETO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)
ARTHUR BOMFIM GOMES,CPF:52056610892 e LINDINALVA SANNTOS FERREIRA BONFIM GOMES,nos autos do Cumprimento de
Sentença, apresentado por FUND INST DE MOLESTIAS DO APARELHO DIGESTIVO E DA NUTRI, que, por se encontrar em lugar
incerto e não sabido,foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES),por EDITAL,para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste
edital,efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$ 1.585,52 em 25/03/2024,acrescido de custas,se houver,sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito,e também honorários advocatícios.Ciente(s),ainda,que nos termos do artigo 525 do CPC,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não 
sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente 
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Renata Soubhie Nogueira Borio, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAMILLA IRENE 
MATTOS NICOLINO, RG 4702179, CPF (05) 84278 0984, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Luiz Guilherme Pepe Muniz e outro. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei..                                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo

Titular II-4ª Vara Cível-Regional III-Jabaquara, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a IDENTIDADE COMERCIO DE ELETROELE-
TRONICOS LTDA,CNPJ:46.778.895/0001-90, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de JOAO
CARLOS PENNESI, com o seguinte objeto: obrigação de fazer
para alteração cadastral do endereço da ré. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.|  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE
VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nair das Gracas de Sousa Silva, Eliezer, Claudino José Branco, 
Roque da Costa Ribeiro, Mario Fonseca de Matos, José Araujo Barreto, Maria Augusta Barreto, Henrique Schunck Branco,
Silvano Klein Branco, Juvenal Klein Branco, Elyseo Schunck Branco, Laudilino Schunk Branco, Cristina Branco Pongiluppi e 
Roque da Costa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Eliezer Silva Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à a Rua João de 
Abreu, nº 11 E, Jardim Tupã, São Paulo/SP, CEP: 04904-000., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO 
ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marca Engenharia e 
Empreendimentos Ltda, Jacob Jordão da Silva Vargas e Indústria Textil Tsuzuki Ltda, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Clóvis Martins Alavarse 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua da Passagem funda, nº 
752, Sâo Paulo/SP, CEP: 08411-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ana Laura Correa Rodrigues,na forma da Lei,etc. FAZ SABER
a Amador Germano Pires CPF 39628583859, que Jeanne dos
Santos Ribeiro ajuizou ação de adjudicação compulsória,
objetivando a outorga definitiva do imóvel à Avenida Celso
Garcia 549,matrícula 48.872,do 3ºORI/SP,contribuinte 025.049.
0024-4. Estando o réu em lugar ignorado,expede-se edital de
citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o
feito sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e
afixado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2026.                  | 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PRO-
CESSO Nº O(A) MM.Juiz(a) de
Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis-Foro Central Cível, do
Foro Cível Central,Estado de São Paulo,Dr(a).CARLOS
EDUARDO VIEIRA RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARCIA IRIS FERREIRA SANTOS, que lhe foi proposta 
uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de 12
PLATAFORMA DIGITAL LTDA.Encontrando-se o(s) executado
(s) acima indicado(s) em lugar incerto e não sabido, na forma 
do art. 513, § 2º, do Código de Processo Civil, INTIME-SE
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado
no demonstrativo discriminado, o qual deverá ser atualizado e 
acrescido dos encargos legais até a data do efetivo 
pagamento. Transcorrido o prazo previsto no art. 523, § 1º, do 
Código de Processo Civil sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no 
prazo do art. 523 do Código de Processo Civil, o débito será 
acrescido de multa correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor atualizado da dívida, além de novos honorários de 
sucumbência, também arbitrados em 10% sobre o valor da 
dívida acrescida da multa referida (CPC, art. 523, § 1º).  Em 
caso de pagamento parcial, menor do que o devido, a multa e
os honorários incidirão sobre o restante. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,aos junho de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado
de São Paulo,Dr(a).PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria Luiza Pires
Nyerges, Paulo Alves de Oliveira, Carlos Roberto de Oliveira, Maiza 
da Silva Leitei Oliveira, Alexandre Oliveira Barros da Silva, Ana Paula
de Olveira Silva das Chagas, Paulo Silva das Chagas, Gerson 
Ferreira Machado, Maria Nilza dos Santos Machado, Mauricio 
Carneiro Nunes, Patrícia Aparecida da Silva Nunes, Penha de 
Macedo Platero, José Carlos Nyerges, Camila Nathalia Padula de 
Godoy, Solange Batista da Silva Padula, Jessica Carolina  Padula, 
Marcos José Batista Padula, Maria Luiza Padula, Maria Cristina
Padula, Milton Padula, Bruno Giacomelli Padula, Ana Maria Moura 
de Melo, Sulamita Carla Nyerges Goby, Demetrios Douglas Nyerges 
e Hugo Calazans Nyerges, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores,
que Amelia Ferreira Nyerges ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel à situado na Rua José 
Padre Iório, 78, Vila Iório, CEP.: 02964-090  São Paulo/SP.,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                        |  
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ONS suspende geração excedente
de energia pela segunda vez no ano
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TERÇA-FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 2026

Pela segunda vez no ano, o
Operador Nacional do Sistema
Elétrico (ONS) acionou o plano
emergencial para reduzir a gera-
ção de energia diante do excesso
de oferta no Sistema Interligado
Nacional (SIN).

A medida ocorreu no domin-
go (23), sem impacto para o con-
sumidor, afetando apenas as dis-
tribuidoras. O objetivo é preser-
var a segurança do sistema dian-
te da expectativa de menor con-
sumo no fim de semana.

O plano prevê a restrição da
geração de usinas Tipo 3, conec-
tadas às redes de distribuição. O
grupo inclui pequenas centrais
hidrelétricas (PCHs), usinas a bi-
omassa e empreendimentos eóli-
cos e solares de menor porte.

O ONS também adotou medi-
das complementares para reduzir
a geração de usinas sob seu con-
trole direto.

Medida ocorreu em junho
O primeiro acionamento de

2026 ocorreu em 7 de junho, no
feriado prolongado de Corpus
Christi. Na ocasião, o ONS soli-
citou o gerenciamento de 1 mil
megawatts (MW) das 10h às 14h.

O plano emergencial foi

aprovado pela Agência Nacional
de Energia Elétrica (Aneel) em
2025, diante do avanço da gera-
ção distribuída, principalmente
da energia solar.

Em agosto de 2025, no dia
dos pais, o excesso de energia
quase provocou uma sobrecar-
ga no sistema. Naquela data, a
geração distribuída chegou a re-
presentar 37,6% da demanda na-
cional.

Para equilibrar o sistema e
evitar um blecaute que poderia
atingir vários estados, o ONS re-
duziu a produção de hidrelétricas
e termelétricas. O operador cor-
tou 98,5% da geração eólica e

solar centralizada.

ONS prepara corte automá-
tico

Diante do crescimento da
geração solar, o ONS anunciou,
na última quinta-feira (20) que
está preparando um sistema
para desligar automaticamente
parte da geração distribuída em
situações críticas.

Chamado de Esquema Regi-
onal de Alívio de Geração (Erag),
o sistema automático prevê até 3
gigawatts (GW) de corte, dividi-
dos em três estágios de 1 GW. O
mecanismo seria acionado so-
mente depois de esgotadas as

demais alternativas de controle.
Segundo a ONS, um projeto-

piloto deverá ser realizado até o
fim de 2026 em uma distribuido-
ra. Se os testes forem bem-suce-
didos, a implementação poderá
avançar em 2027.

A geração distribuída, que
reúne micro e minigeração, soma
cerca de 50 GW de capacidade
instalada no país. Para o ONS, o
crescimento dessas fontes au-
menta a complexidade da opera-
ção porque parte da energia pro-
duzida não pode ser observada
ou controlada diretamente pelo
operador.

Distribuidoras executam
cortes

A Associação Brasileira de
Distribuidores de Energia Elé-
trica (Abradee) informou que as
distribuidoras seguirão as ori-
entações do ONS para executar
o plano anunciado para este do-
mingo.

Em nota, a entidade pediu
procedimentos mais detalhados
para definir os cortes. Segundo a
Abradee, critérios claros são ne-
cessários para dar segurança
operacional e jurídica aos gera-
dores. (Agência Brasil)

Fo
to

/ M
ar

ce
llo

 C
as

al
 jr

/A
Br

Mobilização nacional coleta DNA
de parentes de desaparecidos

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública e os institutos
de perícia federal e estaduais ini-
ciaram, na segunda-feira (24), a
quarta Mobilização Nacional de
Coleta de DNA de Familiares de
Pessoas Desaparecidas.

A campanha busca incenti-
var os parentes de pessoas de-
saparecidas a doarem amostras
de material genético (DNA) que
possa ajudar na identificação
e localização de pessoas decla-
radas desaparecidas. Quem já
doou o material anteriormente
não precisa repetir o procedi-
mento.

A mobilização se estenderá
até a próxima sexta-feira (28) em
342 postos de coleta em todas as
unidades da federação – inclusi-
ve no próprio Palácio da Justiça,
edifício-sede do ministério, em
Brasília (DF).

Apesar disso, a doação pode
ser feita a qualquer momento, em
laboratórios ou institutos de pe-
rícia aptos a coletarem o material

genético, e independentemente
do tempo que a pessoa procura-
da estiver sumida.

Os interessados devem se
dirigir a um dos postos de coleta
portando seu documento de iden-
tificação e, se possível, uma có-
pia do Boletim de Ocorrência
(BO) do desaparecimento, ou in-
formações a respeito deste (nú-
mero do registro; delegacia, es-
tado de registro etc).

Quem pode doar?
O Ministério da Justiça e Se-

gurança Pública recomenda que
a doação seja feita por parentes
de primeiro grau da pessoa desa-
parecida. De preferência, na se-
guinte ordem: pai ou mãe bioló-
gicos; filhos biológicos e o ou-
tro genitor, e, por fim, irmãos bio-
lógicos – filhos do mesmo pai e
da mesma mãe.

Crianças também podem
doar material genético, desde
acompanhadas pelo responsá-
vel legal. A doação pode ser fei-

ta em qualquer ponto de coleta
oficial, independentemente da
região onde a pessoa tenha de-
saparecido.

O procedimento é simples,
podendo ser feito de duas for-
mas: passando um cotonete no
interior da boca do doador ou
colhendo uma gota de seu san-
gue, tirada de seu dedo.

O material genético coletado
só pode ser usado com o propó-

sito de identificar pessoas desa-
parecidas. O DNA dos familiares
é comparado com o de pessoas
não identificadas (vivas ou fale-
cidas) cadastrado nos bancos de
DNA. Se o resultado apontar o
parentesco, peritos elaborarão
um laudo oficial que será enca-
minhado à delegacia responsá-
vel pelo caso, cuja equipe entra-
rá em contato com a família.
(Agência Brasil)
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Canetas emagrecedoras:
pediatras alertam
para risco de uso

em crianças

A Sociedade Brasileira de Pe-
diatria (SBP) publicou nota de
alerta sobre o uso sem indicação
e sem acompanhamento médico
de medicamentos da classe dos
agonistas do receptor GLP 1, po-
pularmente conhecidos como
canetas emagrecedoras, por cri-
anças e adolescentes.

Segundo o comunicado, o
uso inadequado pode aumen-
tar a frequência e a gravidade
de eventos adversos. Entre os
riscos do uso sem acompanha-
mento estão déficit de cresci-
mento e desenvolvimento; de-
sidratação e distúrbios eletrolí-
ticos; perda de massa muscu-
lar; pancreatite aguda; e proble-
mas na vesícula.

“O uso com finalidade estéti-
ca também pode servir de gatilho
para transtornos alimentares,
como anorexia e bulimia, além de
ansiedade e quadros depressi-
vos relacionados à imagem cor-
poral”, alertou a entidade.

A SBP também contraindi-
ca a utilização de produtos sem
procedência ou registro sanitá-
rio, incluindo preparações clan-
destinas, manipuladas ou im-
portadas sem registro da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa).

“As chamadas canetas
emagrecedoras não devem ser
utilizadas por adolescentes com
peso adequado simplesmente
para modificar a aparência cor-
poral ou atingir padrões estéti-
cos”, destacou a nota, ao citar
que tais medicamentos têm in-
dicações específicas como obe-
sidade e diabetes tipo 2.

“Mesmo diante do diagnós-
tico dessas doenças, a prescri-
ção não é automática”, comple-
tou o comunicado.

Na avaliação da entidade,
antes de decidir pela prescrição,
o médico precisa avaliar a res-
posta da criança ou do adoles-
cente a intervenções farmaco-
lógicas e não farmacológicas
prévias, além da gravidade da
doença, da presença de comor-
bidades, de riscos potenciais,
da capacidade de acompanha-
mento e das expectativas do
paciente e da família.

“A SBP recomenda, inclusi-
ve, substituir a expressão po-
pular canetas emagrecedoras

por medicamentos para tratar a
obesidade”, destacou o comu-
nicado, citando que a termino-
logia é mais precisa por reco-
nhecer a obesidade como do-
ença crônica, além de deixar cla-
ro que o objetivo do tratamento
envolve melhorar a saúde e a
qualidade de vida, não apenas
a perda de peso.

“Expressões associadas ex-
clusivamente ao emagrecimento
podem contribuir para a banali-
zação do tratamento e reforçar o
estigma das pessoas com obesi-
dade que necessitam de farma-
coterapia”, completou a SBP.

A entidade reforça que os
eventos adversos mais comuns
desse tipo de medicamento são
gastrointestinais e tendem a
ocorrer principalmente durante o
escalonamento da dose. São
eles: - náuseas;  vômitos;  reflu-
xo;  azia;  diarreia;  constipação.

A perda de massa magra tam-
bém é apontada pelos pediatras
como risco – a nota recomenda
acompanhamento médico para
ajuste da conduta diante de in-
tolerância. Entre os eventos clas-
sificados como potencialmente
graves estão pancreatite, hipo-
glicemia e colelitíase.

“A evidência científica dis-
ponível demonstra eficácia e se-
gurança desses medicamentos
em adolescentes quando utili-
zados dentro dos critérios es-
tudados e associados às inter-
venções sobre estilo de vida. O
problema que temos observado
atualmente, principalmente nas
redes sociais, não está no me-
dicamento em si, mas na banali-
zação”, destacou o documento.

Contraindicações
A SBP alerta que as canetas

emagrecedoras são contraindi-
cadas para pessoas com hiper-
sensibilidade ao princípio ativo
ou a componentes da formula-
ção; para gestantes e lactantes;
e para pacientes com história
pessoal ou familiar de carcino-
ma medular da tireoide ou sín-
drome de neoplasia endócrina
múltipla tipo 2.

“O relato de pancreatite pré-
via é considerado uma contrain-
dicação relativa e requer avalia-
ção médica individualizada”, con-
cluiu a entidade. (Agência Brasil)

Fo
to

/R
ec

ei
ta

 F
ed

er
al

/D
iv

ul
ga

çã
o

O presidente do Tribunal
Regional Eleitoral de São Paulo
(TRE-SP), José Antonio Enci-
nas Manfré, decidiu pela inad-
missão de recurso especial elei-
toral apresentado pelo candida-
to à presidência Pablo Marçal
e, portanto, manteve sua inele-
gibilidade até 2032.

A decisão, proferida na últi-
ma sexta-feira (21), manteve
também a multa de R$ 420 mil.
Ex-candidato a prefeito de São
Paulo, Marçal foi condenado
por uso indevido dos meios de
comunicação durante a campa-
nha de 2024.

Na mesma decisão, o TRE-

TRE-SP nega recurso
de Marçal e mantém

inelegibilidade
SP negou ainda um recurso do
Ministério Público Eleitoral
(MPE), referente à parte da de-
cisão colegiada que havia afas-
tado a condenação do candida-
to por captação e gastos ilíci-
tos de recursos e por abuso de
poder econômico.

“De um lado, a prática ilícita
configura o uso indevido dos
meios de comunicação social,
mas, por outro, a prova amea-
lhada nos autos não autoriza a
condenação do recorrente por
abuso do poder econômico”,
escreveu o magistrado, ao citar
decisão já proferida pelo tribu-
nal. (Agência Brasil)

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) divulgou na segunda-
feira (24) uma carta aberta aos
candidatos a cargos eletivos em
2026 com contribuições para o
debate sobre saúde e ciência.

A entidade, que tem entre as

Fiocruz lança carta aos candidatos
com temas prioritários da saúde

suas atribuições a produção de va-
cinas e medicamentos, aponta te-
mas prioritários para orientar as dis-
cussões e propostas de campanha.

Entre os desafios em saúde
citados pela Fiocruz estão a de-
sigualdade no acesso a serviços

entre as regiões, as mudanças
climáticas, a violência e a desin-
formação.

“Priorizar a saúde exige um
olhar que transcende hospitais e
medicamentos. Implica reconhe-
cer que as condições de saúde
são produzidas nas relações en-
tre políticas públicas, formas de
organização da vida social, pro-
dução do conhecimento, traba-
lho, ambiente e democracia”,
aponta a entidade.

No documento, a entidade
lista sete prioridades como um
“convite ao diálogo” e contri-
buição ao debate público so-
bre os rumos do país nas elei-
ções de 2026.

“O objetivo é oferecer priori-
dades para o país, dialogando
com a sociedade, com as candi-
daturas e com as equipes que irão

formular propostas para os pró-
ximos anos.”

Os sete pontos prioritários
são: • fortalecer o Sistema Único
de Saúde (SUS) e melhorar o cui-
dado em todo o país;  • valorizar
quem trabalha na saúde;  • pro-
duzir mais ciência, vacinas, me-
dicamentos e tecnologias no
Brasil; • reduzir desigualdades
e proteger as populações em
maior situação de vulnerabili-
dade;  • preparar o país para os
impactos da crise climática e
novas emergências em saúde
ou pandemias;  • reforçar a
confiança pública, enfrentar a
desinformação e ampliar o diá-
logo entre ciência e sociedade;
• defender o desenvolvimento
sustentável e o papel do Brasil
na cooperação internacional
em saúde.  (Agência Brasil)
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Azul terá 2.500 voos extras para destinos
como Maceió e Porto Seguro no verão

A Azul anunciará nesta sema-
na a ampliação da malha aérea da
companhia entre dezembro des-
te ano e fevereiro de 2027 para
atender a demanda de férias da
próxima temporada de verão.

De acordo com a empresa,
serão oferecidos 2.500 voos ex-
tras, com 370 mil assentos dispo-
níveis no período. As passagens
já começaram a ser vendidas.

A operação foca, sobretudo,
trajetos que ligam o Sudeste a
capitais nordestinas e outros
destinos turísticos da região.
Das dez principais rotas da
operação especial da Azul, oito
são para cidades nordestinas.
A região terá cerca de 1.150 voos

extras, o que representa 46,7% de
toda a malha adicional da alta tem-
porada.

Maceió é o destino com mais
voos extras, com 349 movimenta-
ções a mais em cada sentido (ida
e volta), a partir de 13 localidades.

Já a rota com mais acréscimo
é o trecho entre Viracopos (SP) e
Salvador, com 152 voos adicio-
nais, considerando ida e volta.

Por meio da operação especi-
al, a Azul vai acrescentar 520
voos, considerando ida e volta,
à malha regular de Viracopos, no
interior de São Paulo, conectan-
do o terminal a 22 destinos e ofe-
recendo mais de 81 mil assentos
durante a temporada de verão.

Campinas é o principal hub da
companhia aérea (aeroporto
onde está concentrada a opera-
ção da empresa).

Em Confins (MG), a Azul terá
502 operações adicionais de ida e
volta durante a temporada, com cer-
ca de 75,5 mil assentos e conexões
para 15 destinos. Partindo do termi-
nal mineiro, os destaques são as
rotas para Porto Seguro, com 150
voos de ida e volta, e para Fortale-
za, com 130 operações adicionais.

A companhia aérea também
ampliou a oferta no Recife, o ter-
ceiro maior hub da Azul, com mais
de 214 novas operações para o
período, aproximadamente 27 mil
assentos e conexões para 13 ci-

dades. Além dos destinos para o
Nordeste, a Azul adicionou voos
a trajetos que partem do aeropor-
to pernambucano para destinos
como Foz do Iguaçu (PR), Bauru
(SP) e Londrina (PR).

"Ter mais frequências em
rotas importantes também sig-
nifica dar mais flexibilidade ao
cliente para organizar sua via-
gem, com alternativas de da-
tas e horários. Esse é um pon-
to especialmente relevante na
alta temporada, quando há
uma concentração maior de
viagens", diz Beatriz Barbi,
gerente sênior de Planejamen-
to de Malha, Distribuição e Ali-
anças da Azul. (Folhapress)


